
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.323.715 - CE (2012/0101318-5)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADORES : JOSÉ ANCHIETA SANTOS SOBREIRA E OUTRO(S)
  OTHAVIO CARDOSO DE MELO 
AGRAVADO : COLÉGIO ANTARES S/C LTDA E OUTRO
ADVOGADO : FLÁVIO CÉSAR WEYNE DA CUNHA 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ICMS. ENERGIA ELÉTRICA. DEMANDA 
RESERVADA DE POTÊNCIA. LEGITIMIDADE ATIVA DO 
CONSUMIDOR. MATÉRIA JULGADA SOB O RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Ficou consagrado, em sede de julgamento pelo rito dos recursos 
repetitivos, o entendimento segundo o qual o consumidor final, na condição 
de contribuinte de fato, tem legitimidade para discutir a incidência de ICMS 
sobre a demanda contratada de energia elétrica (REsp 1.299.303/SC, Rel. 
Min. CESAR ASFOR ROCHA, Primeira Seção, DJe 14/8/12).
2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari Pargendler 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de março de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.323.715 - CE (2012/0101318-5)
  

RELATOR : MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADORES : JOSÉ ANCHIETA SANTOS SOBREIRA E OUTRO(S)
  OTHAVIO CARDOSO DE MELO 
AGRAVADO : COLÉGIO ANTARES S/C LTDA E OUTRO
ADVOGADO : FLÁVIO CÉSAR WEYNE DA CUNHA 

RELATÓRIO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA: 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DO CEARÁ contra 

decisão de fls. 181/182e, que negou seguimento ao recurso especial fazendário por reconhecer a 

legitimidade ativa do consumidor para discutir a incidência do ICMS sobre a demanda contratada 

e não utilizada, com fundamento no REsp 1.299.303/SC.

Aduz o recorrente,  em suma, que "o processo originário foi julgado ao tempo em 

que não era reconhecida a legitimidade ativa da parte Agravada. Posteriormente, modificou-se a 

orientação deste Tribunal" (fl. 189e).

Alega, ainda, que ser "necessário o provimento do presente recurso para 

conformar o resultado do presente processo ao entendimento jurisprudencial da época em que 

fora prolatado o Acórdão de Origem, declarando-se que o Estado não pode cobrar a exação a 

partir de então, afastados os direitos à restituição ou compensação tributárias" (fl. 190e).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.323.715 - CE (2012/0101318-5)
  
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ICMS. ENERGIA ELÉTRICA. DEMANDA 
RESERVADA DE POTÊNCIA. LEGITIMIDADE ATIVA DO 
CONSUMIDOR. MATÉRIA JULGADA SOB O RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Ficou consagrado, em sede de julgamento pelo rito dos recursos 
repetitivos, o entendimento segundo o qual o consumidor final, na condição 
de contribuinte de fato, tem legitimidade para discutir a incidência de ICMS 
sobre a demanda contratada de energia elétrica (REsp 1.299.303/SC, Rel. 
Min. CESAR ASFOR ROCHA, Primeira Seção, DJe 14/8/12).
2. Agravo regimental não provido.

  
  

 VOTO

MINISTRO ARNALDO ESTEVES LIMA (Relator): 

Da análise dos autos, verifica-se que os argumentos apresentados pelo recorrente 

são insuficientes para fazer prosperar o presente recurso.

A decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos, foi 

assim concebida (fls. 181/182e): 

A eg. Primeira Seção deste c. Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento do Recurso Especial Repetitivo n.º 1.299.303/SC (Rel. Min. 

Cesar Asfor Rocha, DJe de 14/8/2012), processado nos moldes do art. 
543-C do CPC, firmou  entendimento no sentido de que o consumidor é parte 
legítima para discutir judicialmente a cobrança do ICMS sobre a demanda 
contratada de energia elétrica, nos termos da seguinte ementa:

"RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  
CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. ENERGIA ELÉTRICA. 
INCIDÊNCIA DO ICMS SOBRE A DEMANDA "CONTRATADA E 
NÃO UTILIZADA". LEGITIMIDADE DO CONSUMIDOR PARA 
PROPOR AÇÃO DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO.

– Diante do que dispõe a legislação que disciplina as concessões de 
serviço público e da peculiar relação envolvendo o Estado-concedente, a 
concessionária e o consumidor, esse último tem legitimidade para propor 
ação declaratória c/c repetição de indébito na qual se busca afastar, no 
tocante ao fornecimento de energia elétrica, a incidência do ICMS sobre a 
demanda contratada e não utilizada.

– O acórdão proferido no REsp 903.394/AL (repetitivo), da Primeira 
Seção, Ministro Luiz Fux, DJe de 26.4.2010, dizendo respeito a 
distribuidores de bebidas, não se aplica ao casos de fornecimento de 
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energia elétrica.

Recurso especial improvido. Acórdão proferido sob o rito do art. 
543-C do Código de Processo Civil."

In casu, verifica-se que o v. acórdão recorrido está em conformidade 
com o entendimento firmado por este c. Tribunal Superior, razão pela qual, 

com fulcro no art. 557, caput, do CPC, c/c o art. 5º, inciso II, da Resolução 

STJ n.º 8/2008, nego seguimento ao recurso especial.
P. e I.

Conforme salientado na decisão agravada, ficou consagrado, em sede de 

julgamento pelo rito dos recursos repetitivos, que o consumidor final, na condição de 

contribuinte de fato, tem legitimidade para discutir a incidência de ICMS sobre a demanda 

contratada de energia elétrica. Confira-se:

RECURSO ESPECIAL. REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
ART. 543-C CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.  CONCESSÃO DE SERVIÇO 
PÚBLICO. ENERGIA ELÉTRICA. INCIDÊNCIA DO ICMS SOBRE A 
DEMANDA "CONTRATADA E NÃO UTILIZADA". LEGITIMIDADE DO 
CONSUMIDOR PARA PROPOR AÇÃO DECLARATÓRIA C/C REPETIÇÃO 
DE INDÉBITO.

- Diante do que dispõe a legislação que disciplina as concessões de serviço 
público e da peculiar relação envolvendo o Estado-concedente, a 
concessionária e o consumidor, esse último tem legitimidade para propor ação 
declaratória c/c repetição de indébito na qual se busca afastar, no tocante ao 
fornecimento de energia elétrica, a incidência do ICMS sobre a demanda 
contratada e não utilizada.

- O acórdão proferido no REsp 903.394/AL (repetitivo), da Primeira 
Seção, Ministro Luiz Fux, DJe de 26.4.2010, dizendo respeito a distribuidores 
de bebidas, não se aplica ao casos de fornecimento de energia elétrica.

Recurso especial improvido. Acórdão proferido sob o rito do art.  543-C 
do Código de Processo Civil. (REsp 1.299.303/SC, Rel. Min. CESAR 
ASFOR ROCHA, DJe 14/8/12)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0101318-5 REsp 1.323.715 / CE

Números Origem:  1858117200680600000  2006001362313  20060019488900

EM MESA JULGADO: 19/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ARNALDO ESTEVES LIMA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. GILDA PEREIRA DE CARVALHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : JOSÉ ANCHIETA SANTOS SOBREIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : COLÉGIO ANTARES S/C LTDA E OUTRO
ADVOGADO : FLÁVIO CÉSAR WEYNE DA CUNHA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ICMS/ Imposto sobre Circulação de Mercadorias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADORES : JOSÉ ANCHIETA SANTOS SOBREIRA E OUTRO(S)

OTHAVIO CARDOSO DE MELO
AGRAVADO : COLÉGIO ANTARES S/C LTDA E OUTRO
ADVOGADO : FLÁVIO CÉSAR WEYNE DA CUNHA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Ari 
Pargendler votaram com o Sr. Ministro Relator.
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